
on-IREITO 
REVISTA MENSAL 

DE 
/;7t 

LEGISLlÇlo, DOUTRINA E JURISPRUDE~CIA 

ANNO X-1882 

. ~ ".' " 

27.0 VoluIne 

PROPRIEDADE DE JOÃO JOSÉ DO MONTE. 



- 413-

A penalidade do art. 169 do Cod. Crim. não alcança Os pe­
ritos que não se desempenharem bem dos seus deveres no 
exame que lhes fôr confiado. 

RECURSO CRIME 

Recon'ente-O juizo. 
Recorridos- O D,'. Lacordaire Duarte e capitao Fran­

czsco José Baptz·sta da A! atta. 

DENUNCIA 

Jllm. Sr. Dr. juiz criminal. - O promotor publico Inte­
rino da comarca, cumprindo o disposto no art. 74 do Cod. 
do Proc. Crim., e firmado nos documentos juntos, vem 
denunciar o Dr. Lac,Jrdaire Duarte e capitão Francisco José 
Baptista da Motta, o primeiro, medico, e o segundo. phar­
maceutico, ambos residentes e moradores no districto e 
freguezia de S. João Nepomuceno, deste termo, pelo facto 
que passa a expôr : 

No dia 15 de Maio do corrente anno, o subdelegado de 
. policia daquelle districto, o capitão Manoel Gonçalves Bar-

. roso, ~eve noticia de que, a 13 do referid6 mez, se havia 
sepultado no eemiterio daquella freguezia, o cada ver de um 
e,seravo,' de propriedade do Dr. João Rcquette Carneiro de 
Mendonça; e que corrião boatos indigitadores de ter o 
mesmo sido victima de espancamentos; facto·esse que déra 
lugar a que o sachristão, João Ignacio de Freitas. não eon- . 

. sentisse no enterro do dito eadaver senão depois de lhe ser 
6 ,exhibido um attestado,que foi dado pelo Dr. Carlos Ferreira 

Alves, que havia tratado do referido escravo. (Doc. fi. 15). 
Ordenado por portaria do suodeJegado, que se proce­

desse á exhumação e á exame cadaverico no escravo allu­
dido, forão momeados peritos os denunciados, que, com o 
mesmo subdelegad'l, escrivão e testemunhas respectivas, 
dirigirão-se ao cemiterio, onde, indicada a sepultura pelo 
sadiristão Freitas, perante muitas outras pessoas, entre as 
quaes se achavão os Drs. Carlo!? Alves e Murgel, fez-se a 
exhumação ordenada, sendo encontrado o cadaver envolto 

. em um cobertor escuro, com camisa de morim e calças de 
.... algodão riscado. 

MARGARETH
Realce
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Feito isto, o mesmo cadaver foi transportado para a er­
mida do cemiterio, e os peritos, prestado o juramento res­
pectivo, fizerão os exames que julgarão necessarios, findos 
os quaes, declararão o seguinte, que consta do auto: _ 
que encontrarão a epiderme destacando-se em varios pon­
tos, e apresentando as manchas do primeiro periodo' da 
putrefacção ; os dentes anteriores da mandibula fracturados 
e sahindo dos alveolos; nas nadegas e na porção superior 
e posterior das coixas completas cicatrizes de sevicias. e 
um pouco acima do maleolo externo da perna esquerda, 
um orificio de 3 a 4 millimetros de circumferencia, pene­
trando até o peroneo. 

Que procedendo a abertura da cavidade craneana, en­
contrarão' a dura-mater congesta, com injecções vasculares 
bem salientes, dando lugar a um pequeno corrimento san­
guineo pelas incisões que praticarão á bisturi; mas que, 
em compensação, toda a massa encephalica se achava com­
pletamente anemica e amoIlecida, sendo a perda da consis­
tencia encephalica, mais natural da parte superior, para a 
inferior; respondendo, então, aos quesitos propostos, pelo 
modo seguinte: - que houve a morte; que a causa imme­
diata foi com moção cerebral e anemia geral; igilOrando o 
meio empregado; e, deixando de responder aos demais 
quesitos, por prejudicados. 

Entretanto, da leitura do proprio auto, que se vê do do­
cumento junto á fi. 103, nota-se, prima facie, que as pres­
cripções recommendadas pelos medicos legistas, entre ou­
tros Soriano de Souza e Sédillot, não forão observadas de 
modo a descobrir-se a verdadeira causa da morte do cada­
ver examinado. 

Estes escriptores, tratando da autopsia, dão como regra 
geral, que deve ser seguida, o seguinte: que nenhuma au­
topsia será completa se deixar de ser examinado algum or­
gão importante do cada ver examinado, e il').dicão a ordem 
em que elIa deve ser feita, que é começar: 1° pela cabeça, 
2° pelo pescoço, 3° pelo peito, 4" pelo abdomen, 5° pelos 
membros, 6° pelo rachis, ou columna vertebral. . 

Ora, desde que os peritos se apartarão dessas prescrip­
ções e se limitarão a fazer simplesmente a abertura da ca­
vidade craneana, deixando de abrir tambem outros orgãos 
importantes do cadaver, é claro e manifesto qu~ o auto 
cadaverico está imperfeito e defeituoso, não podendo ex­
primir a verdade do que deveria existir no cadaver exami­
nado. 
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Dous factos} além de certas circumstancias constante ~ 
dos documentos juntos, justificão a proposição exposta, e . 
são eIles: 1°, os peritos respondendo ao segundo qu!,:!sito, . 
disserão que a causa immediata da morte, foi commocão' 
cerebral e anemia geral. ' 

Entretanto, não tendo elles examinado todos os demais 
, orgãos importantes do cada ver, como devião têl-o feito, 

impossivel era concluir pela anemia geral, que affecta todo 
, o organismo do cadaver, e que os peritos não o tendo exa­
" minado, não tinhão os conhecimentos precisos para a con­

clusão que tirarão. 
Faltavão-lhes as bases necessarias para essa resposta, isto 

é, os peritos não podião dIzer que o cada ver estava todo 
anemico, uma vez que só tendo examinado a cabeça, dei­
xarão de examinar os outros orgãos importantes, não po­
dendo assim conhecer o estado delles; 2° declararão que, 
na epiderme, se destacavão,em varios pontos, manchas do 

, primeiro periodo da putrefacção. 
Mas; para que podessem fazer esta classificação, seria 

preciso que fizessem outros exames no cadaver, como 
fosse, abrir a caixa thoracica, a columna vertebral onde ne- " 
cessariamente encontrarião os motivos verdadeiros· das re-

I feridas manchas. 
E tanto assim poderia ser, que tendo as ditas manchas 

sido vistas e observadas pelas testemunhas constantes de 
fls. 3 a 12 do citado documento, Dr. Mauricio Murgel, Pa­
cifico, Freitas e Ovidio: a Ia declara, em depoimento feito 
serem essas manchas o resultado de espancamento; con­
testándo a 2 a firmando-se na falta de exame da caixa tho-

.' racic<!, do qual prescindirão os peritos. 
Além do exposto, que, só por si, é sufficiente para pa­

tentear a impericia, ou má fé, com que procederão os pe­
. ritos, deixando de observar as prescripções necessarias 
para a verificação da verdade, é certo e consta do depoi­
mento das alludidas testemunhas, que assistirão ao exame 

, cadaverico, que os peritos tratando sómente da existencia 
de completas cicatrizes de sevicias, deixarão de dizer a ver­
dade, quando é certo que são as ditas testemunhas que 
dizem terem visto feridas não cicatrizadas e até profundas, 
no dizer da testemunha Pacifico, que ajudou os peritos na 
autopsia, encarregando-se de abrir a cabeça do cadaver. 

Ac~resce ainda e vê-se do proprio depoimento do perito, 
D~. Lacordaire, á fls. 13 e 15, que é elle mesmo que ad­
mItte a possibilidade de ser a anemia do cada ver, o effeito 
de sevicias, que, um mez mais ou menos, com o Dr. Carlos 



Alves observou no dito escravo, quando em visita forão á . 
fazenda do Dr. Roqblette, sendo certo que tambem tinha 
r.onhecimento de haver o feitor, José Luiz, se gabado de 
haver castigado com duzentos açoites o dito escravo. 

Finalmente, é ainda a testemunha Pacifico que diz ter 
sido o exame cadaverico feito só mente pelo perito Dr. La­
cordaire, coadjuvado pelo Dr. Curlos Alves, o mesmo que' 
deu o attestado de fi., nenhuma parte tendo tomado o pe­
rito Motta, que não assisti o ao exame e nada vio, assig­
nando, entretanto, o auto respectivo! ! 

Do exposto, que está provado pelo proprio auto e pelos 
documentos juntos, é concludente que os denunciados, 
faltando á fé do juramento que. prestarão, úccultarão a 
verdade do estado do cada ver examinado, em detrimento 
da justiça, violando o art. 169 do Codigo Criminal. 

Para que, pois, sejão elles punidos, dá-se esta denuncia, 
afim de se proceder aos termos do respectivo summario de 
culpa e final condemnação. 

Nestes termos, 
P. a V. S. que D. A. esta, sejão intimadas as testemu­

nhasofferecidas, para deporem no dia, hora e lugar desig­
nados, com a comminação das penas legaes e intimação dos 
denunciados para se verem processar .-E. R. M. 

Rio Novo, 4 de Julho de 188 L-José Candido da Silva 
Franco. 

PROMOÇÃO 

I. Os peritos encarregados de proceder a um corpo de 
delicto, são responsaveis diante da lei penal pelas declara· 
ções que fazem? . 
. Prestando juramento de bem e fielmente desempenha­
rem sua missão, examinando e descrevendo qWlOto obser· 
varem-Codigo do Processo Criminal art. 135-, os pe­
ritos têm de dividir em duas partes o seu relatorio ; uma, 
o visum et repertum, contendo a narração minuciosa de 
tudo quanto encontrarão pela observação e que possa es­
clarecer a questão; outra, a conclusão, que vem a ser as 
respostas aos quesitos propostos, devendo conter as conse· 
quencias deduzidas conscienciosa e francamente da parte· 
antecedente. 

Pela segunda parte de suas declarações nenhuma duvida 
póde haver em declarar-se que nãú são elles luridlcal~ellte 
responsaveis por isso que dizem de consciencia: depoIs de 



examinadas as circumstancias do facto que lhes é sujeito, -
eIles. concentrando-se e inspirando-se nos conhecimentos 
scientificos, que presumidamente devem possuir, falIão 
como homens de sciencia. 

Podem neste caracter errar, faltar sczentemr!nte á ver­
dade, sem que os alcance a sancção penal, que não póde 
Eenetrar no sanctuario da consciencia- De mternis solus 
Deus. 

Poder-se-ha desligar as duas partes da relação dos peritos 
e fazel-os responsaveis, com as penas do perjurio. p~la ex­
posição do que virão, abstracção feita de qualquer deduc-
ção que d'ahi hajão tirado? . 

Eis o que nos parece insustentavel, por quanto os peritos 
não descrevem os factos na qualidade de testemunhas, não 
se limitão a descarnadamente declarar o que viram, nem 
esta é sua principal missão; ao contrario, a importancla da 
missão dos peritos consiste exactamente na liberdade que 
devem ter de examinar as circumstancias do delicto, dan­
do-lhes o valor qlJe entenderem, qualificando-as como pen­
sarem. sem attenção as opilliões rapidamente concebidas, 
ás presumpções ligeiramente estabelecidas, que até devem 
combater e destrUIr. 

Tudo isto porque suppõe-se que eIles estejãoacima das 
paixões de momento. 

Ha ,com eff~ito profunda distincção entre peritos e teste-
munhas. . 

Ao passo que estas depoem sobre um facto que virão, 
aquelles fazem conhecer o resultado de uma operação que 
lhes foi confiada, de uma verificação que lhes foi delegada 
pela autoridade civil, que, não tendo noções e conheci­
mentos para o exame de tal caso, pedem seu auxilio, isto é, 
o auxilio da sciencia medica. 

A. testemunha, referindo os factos, deixa ao arbitrio do 
julgador dar-lhes a importancia, o valor que lhes parecer; 
os p~ritos quando examinão, julgão do valor das circum­
stanclas. 

A lei ,não poderia traçar limites á sua missão, nem im­
pôr-lhes exigencias, porque não são obrigados a dar conta 
dó que virão, mas do que obse1Tarão : elles têm de veri­
ficar e estudar os factos submettidos á sua observação; só 
eIles podem pesar o valor desta palavra. 

Parll a. enumeração das circumstancias, niío serião eIles 
chamados, pois que estas podem bem ser conhecidas por 
meio de testemunhas; a observação, a apreciaçiío dos 
mesmos é que só póde ser feita por peritos-mediei pro-

DInr,;ITI)- 'iJ!lo VOL. ~7 
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prié non .unt testes, sed est magis iudicium quam testemu­
nhum-Baldez. 

Assim a primeira parte da exposição dos peritos acha-se 
tão intimamente ligada á segunda, que não poder-se-hia 
separa l-as para punir aqueIla, quando falsa, com as penas 
do perjurio. 

Certamente, desde que os peritos não são'considerados 
testemunhas, desde que tal não é sua missão, qual o cri­
terio legal por onde se possa descobrir má fé da parte dos 
peritos quando deixão de mencionar circumstancias, que 
muita vez não julgarão importantes para o fim de sua in­
cumbencia? 

Çomo tomar-lhes contas da maneira porque qualificarão 
outras circumstancias, e da origem que lhes attribuirão ? 

Ha um criterio, com effeitó, mas este é fornecido e 
permanece nos dominios da sciencia medica que eIles repre­
sentão, e só diante de suas consciencias e desta sciencia 
pódem ser elles responsabilisados. 

A sciencia penal, não; que esta delegou-lhes um exame 
para o qual achou-se sem elémentos e forças. 

Quando houver da parte dos peritos um erro, uma men­
tira, serão eIles punidos em um fôro privilegiado. 

Em summa, em beneficio mesmo da justiça, a resposta 
que, em nome deIla, devemos dar á pergunta em principio 
redigida, será negativa. 

Ouçamos Faustin Hélie-«( A funcção dos peritos é ele­
vada, porque é independente; só poderá ser util com a 
condição de exprimirem corajosamente os resultados de 
suas observações. 

Sua missão se resume :-a verdade sobre os pontos que 
são consultados; mas a verdade como se apresenta ao seu 
espirito, isto é, o resultado de suas experiencias com suas 
duvidas e suas obscuridades, se este resultado permanece 
obscuro e indeciso. 

O que a justiça lhes pede é uma opinião consczenciosa e 
esclarecida; eIles a devem dar sem exageração nem reserva, 
sem sahir dos pontos confiados ao seu exame, mas livres e 
independentes nos limites desta missão.» 

Que lei poderia pesar áq uclla opinião conscienciosa 
e esclarecida, que se exige da parte dos peritos? 

II.-Supponhamos agora que os peritos são juridicamente 
responsaveis pela primeira parte de seu relatorio, isto é, 
pela veracidade da descripção das circumstancias do facto 
que examinarão. 
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Nesta hypothese, perguntaremos:- São os peritos pu­
nidos com as penas do perjurio, definido no art. 169 do 
Codigo Criminal, 3 ultimas partes? 

Quando se trata de proceder a um corpo de delicto ; 
quando se trata de examinar e observar os factos suspeitos 
de criminalidade, mas sem attenção a pessoa certa e 
determinada, que o tenha praticado; quando se pretende 
descobrir exactamente, se semelhantes factos são o resultado 
de uma violencia, de uma acção criminosa, ou de um 
acidente natural; quando não ha ainda accusado, pois é 
desconhecido o agen te do delicto ; quando depois de proce­
dido ao exame e verificado que os factos, que delle fizerão 
objecto, têm uma origem criminosa, é que, por meio de 
um inquerito policial, se indaga quem é indigitado como 
autor e, tanto isto é certo, que não ha suspeição para os 
peritos, não se lhes indagando pelos costumes; quando não 
se trata ainda de condemnar ou absolver alguem: como 
sujeitar-se um perjurio nestas condições á letra clara e ter­
minante do art. 169 do Cod. Criminal tres ultimas partes? 

O facto puramente do perjurio é tambem puramente uma 
a~ção immoral, que baixará no conceito publico o proprio 
autor; mas escapa á toda sancção penal, quando não teve 
por fim condemnar ou absolver. 

Os peritos que funccionarão no auto, que faz objecto 
deste processo, forão descuidados e desidiosos, não seguirão 
as terminantes prescripções dos medicos legistas, aconse­
lhados para o descobrimento da verdade, tão util nessas 
occasiões. 

Os seus resultados,} filhos desta desidia, são incompletos 
e pouco esclarecedores da justica. 

Isto ficou claramente provado dos autos; e, se ha algum 
artigo de nossa lei penal que tenha previsto semelhante 
occurrencia, sejão os accusados nelle pronunciados; mas 
nunca no art. 169 e suas partes, que, pela letra o re­
pelle. 

IlI.-Finalmente" concedamos que os peritos são respon-
. saveis juridicamente pela verdade na primeira parte de seu 
relataria, que se perjurarem incorrerão nas tres ultimas 
partes do art. 169 do Cod. Crim.-Perguntaremos em 
vista dos autos-os peritos faltarão á verdade na descripção 
que fizerão do facto criminoso, que observarão? 

Do ventre dos autos verifica-se que os accusados nes~e 
processo, descreverão as circumstanci as do facto criminoso 
da mesma maneira porque o fizerão as testemunhas sobre 
elIas inquiridas. 
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E' certo que ha desharmonia; mas quanto ao modo de 
encaraI-os e quanto ao que elles peritos derão como origem 
ou causa da morte. 

Semelhante desharmonia, porém, explicad!l, como foi, 
pelos peritos, depois testemunhas, não póde ser invocada 
contra elles, por isso que collocarão-se elles no terreno das 
opiniões, pelas quaes nem por hypothese podemos admittir 
que sejão elles responsaveis. Vejamos: 

I.. - Com relação ás manchas: os peritos as attribuirãú 
ao primeiro periodo qe putrefacção ; as testemunhas á bor­
doadas applicadas antes da morte. - Temos que ha aqui 
uma pura opinião scientifica, pela qual não podem ser elles 
passi veis de pena. 

2.· - Os peritos fallão de cicatrises nas nadegas e coixas; 
as testemunhss fallão de feridas. Os peritos, depois teste­
munhas, explicão este facto declarando que as cicatrizes, 
que erão concavas, com a putrefacção e desenterramento 
brusco converterão-se em feridas, por se haver desprendido 
a pelle que as cobria. - Eis uma explicação que reduz tudo 
a uma opinião, não passivel de pena, ainda que se prove 
ser erronea. 

3.· - Os peritos dão como causa proxima da morte -
com moção cerebral e anemia geral - As testemunhas a 
attribuem á sevicias. 

Ora, sobre ser este um terreno em que os peritos devem 
ter exclusiva e livre competencia, accresce que a contra­
dicção desapparece desde que notarmos que elles se 
referirão á causa proxima, e as testemunhas á causa da 
causa, ou á causa remota, a qual, com efTeito, elles, como 
peritos, nem mesmo como testemunhas, poderião ser obri­
gados a declarar, desde que tivessem qualquer duvida. 

A causa da anemia poderia ter sido sevicias. ao que, 
aliás, se mostrarão elles inclinados a crêr quando depuzerão 
como testemunhas. 

IV. - Em resumo, por qualquer face que encaremos a 
questão àestes autos, não podemos pedir. a pronuncia 
dos accusados nas penas do art. 169 do Cod. Crim. 

Afinal, nenhum merecimento podemos descobrir no 
corpo de delicto em questão: foi feito com desidia ~ um dos 
seus slgnatarios não assistio ao exame, que assignou ; o 
outro foi auxiliado por quem tinha interesse no resultado 
da operação ; nenhum esclarecimento trouxe para. a 
justiça. 



- 421-

Sirva • de exemplo para outros e identicos exames, que 
serão feitos com cuidado maior, mais zelo e interesse pela­
justiça. 

Salvo a maneira mais esclarecida porque encararem a 
presente questão os illustrados julgadores, que farão a cos~ 
tumada Justiça . 
. Rio Novo, 30 de Agosto de r88I.-Turzano Lins Meira 

de Vasconcellos. 

DESPACHO 

Vistos estes autos,etc., julgo improcedente a denuncia de 
fi. contra os RR. Dr. Lacordaire Duarte e capitão Francisco 
José Baptista da Motta de conformidade com o douto pa­
recer do Dr. promotor publico; porquanto pelo que se vê . 
do mesmo parecer e das razões os RR. os peritos no caso 
vertente não estão comprehendidos nas disposições do art. 
169 do Ccd.Crim. por serem juizes de consciencia, e mesmo 
porque a falsidade de um corpo de delicto só póde 
provar-se por meio de um outro corpo de delicto. Pague a 
municipalidade as custas ex-causa. 

O escrivão, findas as diligencias legaes e findo o prazo 
legal, faça remessa do presente processo ao escrivão do jury 
afim de fazel-o chegar á presença do Ex. Sr. juiz de direito, 
para quem recorro deste meu despacho. 

Rio Novo, 15 de Dezembro de .88 I. - Manoel Antonio 
da Fonseca Costa. 

SENTENÇA 

Vistos estes autos, etc. O promotor publico denunciou 
aos Drs. Lacordaire Duarte e F. J. B. da Motta, - peritos 
no corpo de delicto de fi. 7, pelo crime previsto e definido 
no art. 16q do Cod. Crim., por não terem elles feito um re­
la~orio exãcto, expondo com verdade o que em sua con­
sClencia observarão no cadaver sujeito a seu exame 
c?nforme o juramento que prestarão, e a vista do que 
djspoem os arts. 134 a 137 do Cod. do Proc., Reg. n. 120 

de 1842, art. 256, Reg. de 22 de Novembro de 1871, art. 
42 , etc. ; accrescendo que um dos mencionados peritos não 
assistio ao exame do cada ver, e não responderão imme-



diatamente ao questionario proposto, mas sim alguns dias 
depois. 

Aceita a denuncia, inquirirão-se cinco testemunhas que 
depuzerem de fls. 31 a 00, depois do que, foi ouvida a pro­
motoria que officiou de fls. 62 a 66, opinando=pela impro­
cedencia da denuncia de seu antecessor; porque, os 
peritos, não sendo testemunhas não lhes são applicaveis as 
penas decretadas para o crime de perjurio, no referido art. 
169 do Cod. Crim. 

Os accusados se defendem nas allegações escriptas de fls. 
70 a 86, em que se esforção para demonstrar a exactidão 
do relatorio com as observações feitas no exame a que pro­
cederão, e que, declarando qual fôra a causa Immediata da 
morte, isso não excluia a possibilidade de ter elIa sido occa­
sionada por outra caUS!l mais remota que elles, entretanto, 
ignoravão. 

Encerrado o processo, o Dr. juiz municipal proferia o seu 
despacho de fls. 88 a 89, julgando improcedente a denuncia, 
por não serem os ditos peritos passiveis das penas infligi das 
pelo crime de perjurio. 

Com effeito, considerando attentamente o caso exposto, 
á vista das disposições legaes, vê-se que o art. 169 do Cod. 
Crim. não é applicavel a peritos, como, por exemplo, o art. 
241 do Cod. Portuguez, e disposições analogas, dos Cods. 
Hespanhol, de Sardenha Duas Sicilias, BavIera, etc. : 

1.. Porque segundo a jurisprudencia dos tribunaes, o 
crime de perjurio só se refere a testemunhas; porque, com­
quanto o nosso Cod, no citado art., não distinguisse 
pessoas, mostra por seu contexto que se refere a teste­
munhas. (Ferrão, Theoria do Cod. Penal - 5° volume, 
paginas J73 e seguintes. 

2." Porque, ainda mesmo tratando-se de testemunhas, 
não é a contradicção, sim a falsidade nos depoimentos que 
constitue o crime de perjurio, (Ac. da R. da Côrte - 23 d~ 
Outubro de 1868) e, como bem pondera o citado Ferrão, e 
bem difficil, senão impossivel a verificação dos elementos de 
criminalidade em materia de observação e de opiniões 
scientificas, que ainda mesmo combatidas por homens com­
petentes, deixa sempre largo campo á duvida e á con­
troversia. 

Eis a rélzão porque increpão os medicos de mils tes­
temunhas, sobretudo quando vêm-se diante de questões 
praticas, complexas e difficeis e que escapão facilment(~ á 
observação mesmo dos profisssionaes, quanto mais dos qU(~ 
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não estiverem versados nas noções de medicina judiciaria 
(A. Taylor, Med. Legale. pago 5 e seguintes).. 

Mas, se é certo que escapão á sancção penal do artigo 169 
citado, não se póde affirmar em principio-que peritos, 
dentro do caalpo de sua acção, em exercicio de suas func-
ções, não estão sujeitos á penalidade alguma. . 

Assim é que, por exemplo, se no exercicio de suas func­
ções e desempenho de sua missão, se deixassem influenciar 

. por peditorio de alguem, estarião sujeitos ás penas do ar­
tigo 133 do Codigo Criminal, e a punição teria lugar inde·, 
pendentemente da apreciação de suas declarações. 

Em relação á não assistencia de um dos peritos ao exame, 
e quanto ao prazo para a exhibição do relatorio, observo 

. que nos termos de nossas leis, sendo o exame uma,inspecção . 
ocular, é dever do' perito examinar por si mesmo os factos, 
(Cod. do Proc. Crim., art. 135 a 137-P, Bueno, Proc. 
Crim. n. 157, pags. 88 e 89), podendo soccorrer-se dos co­
nhecimentos de outros, com o necessario escrupulo e re­
serva, attendendo a que, na phrase do conselheiro Bene­
vides, a lei não tem direito de exigir virtude heroica, e nem 
póde contar com ella ; conhece a força da dignidade humana 
e o orgulho das conviccões manifestadas, principalmente 
dos que são interessados moralmente em manter suas opi­
niões scientificas externadas antes, o acerto do seu diagnos­
tico, do seu tratamento, e tudo emfim quanto póde induzir 
a perseverar no erro. 

Em relação ao prazo de que possrro carecer para a con­
fecção de seu relatorio e resposta aos quesitos, póde seme­
lhante prazo ser exigido imperiosamente, como quando ha 
mistér de submetter-se ao exame de algum chimico legal 
uma viscera, por exemplo, para reconhecer-se um caso de 

I envenenamento. Nem a lei deve marcaI-o, porém deixai-o 
ao prudente arbitrio do juiz. 

No entanto, o poder executivo, em sua mania de inter­
vir~em questões judiciaes, expedio a 7 de Outubro de 1875. 
um aviso declarando que em taes casos deve a autoridade 
marcar um prazo de 5 dias, inserindo no auto a synthese 
do juizo medico -legal. Portanto, não gozando 'os peritos de 
immunidade alguma, vê-se que podem commetter crimes 
no exercicio de suas funcções, e bem o mostrão os Codigos 
das nações citadas e o nosso no art. 147' 

Os proprios escriptores de medicina legal o reconhecem, 
como nota A. Lacassagne (Medicina Judiciaria, pago 33) 
que, citando Aristoteles. affirma a existencia da responsa­
bilidade medica desde a mais remota antiguidade. 
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Hofmann, Medicina legal, pago 650, até cita o § 278 do 
Codigo Penal AlIemão. que fixa as penas em que incorre o 
medico, desde que fosse levado a abusar de sua posição, 
fazendo scientemente uma declaração falsa em juizo. 

Porém, exercendo os peritos um munus publico, são 
funccionarios publicos sujeitos a processo de responsabili­
dade pelos abusos que commetterem, e portanto, adstrictos 
á competencia especial do juizo singular, quando por taes 
crimes denunciados. 

O crime do art. 169 do Codigo Criminal não é crime de 
responsabilidade, segundo a classificação do aviso n. 245 
de 27 de Janeiro de 1855 

« Com ctfeito (Dr. Thomaz Alves Junior,2° vol., pag.541) 
o perito-:ter.mo geral que comprehende avaliador, partidor 
ou contador; embora da escolha das partes, é investido de 
um poder publico, e assim revestido não póde empregar 
excesso, nem influencia d,~ sua posição official. E' funccio­
nario publico e como tal sujeito a processo de responsabi­
lidade. » . 

No desempenho de sua importante funccão deve haver-se 
com zelo e imparcialidade e. como o diz Hofmann : Le me­
decin doit surtout se garder de tomber dans le role d'accu­
sateur ou defenseur. 

MHs quando, menosprezando esses preceitos, transvião-se 
abusando de sua posição. são responsaveis por taes abusos, 
como todos os funccionarios publicos, que aliás jurão bem 
servir os seus empregos, e quando assim não procedem, in­
correm nas penas dos crimes que em razão do emprego 
commetterem, e nunca nas de perjurio. 

Nestes termos, não havendo contra os accusados provas 
de outro crime que hajão commettido em razão do cargo, 
e que désse lugar a processo de responsabilidade. confirmo 
o despacho recorrido. negando provimento ao recurso offi­
eial. por estar o mesmo despacho conforme a direito e 
provas do proce&so. 

Devolva-se ao juizo de onde veio. 
S. João Nepomuceno, 28 de .Janeiro de J S82 ,- Virgílio 

Martins de Mello Franco 
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